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Teor da Comunicação

ESTADO DE MATO GROSSO PODER JUDICIÁRIO 1ª VARA CÍVEL DE CUIABÁ DECISÃO Processo: 1002602-
64.2025.8.11.0041. AUTOR: FRANCISCO FERREIRA CAMACHO, ADEL AYOUB MALOUF CAMACHO, LF
INDUSTRIA E COMERCIO DE CARNES E DERIVADOS LTDA, LF PEC MATO GROSSO LTDA, LF
PECUARIA BAHIA LTDA, LF PECUARIA PARA LTDA, FERREIRA CAMACHO & CIA LTDA, LF HOLDING
AGRONEGOCIOS LTDA, LF HOLDING LTDA Trata-se de pedido de RECUPERAÇÃO JUDICIAL formulada por
FRANCISCO FERREIRA CAMACHO, brasileiro, casado, produtor e empresário rural, inscrito no CPF/ME sob o nº
520.174.439-72, inscrito na Junta Comercial do Estado de Mato Grosso - JUCEMAT, com CNPJ/ME registrado sob o
nº 54.152.190/0001-91, inscrito, também, na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP, com CNPJ/ME
registrado sob o nº 20.968.189/0001-18; ADEL AYOUB MALOUF CAMACHO, brasileira, casada, produtora e
empresária rural, inscrita no CPF/ME sob o nº 537.759.881-49, inscrita na Junta Comercial do Estado de Mato Grosso -
JUCEMAT, com CNPJ/ME registrado sob o nº 54.253.918/0001-71, ambos com endereço localizado na Av. Miguel
Sutil, nº 8000, Sala 1804, bairro Ribeirão da Ponte, em Cuiabá/MT, CEP: 78040-400; LF INDUSTRIA E COMERCIO
DE CARNES E DERIVADOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/ME sob o nº
27.895.350/0001-10, Av. Miguel Sutil, nº 8000, Sala 1804, bairro Ribeirão da Ponte, em Cuiabá/MT, CEP: 78040-400;
LF PEC MATO GROSSO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 29.295.477/0001-
23, localizada na Fazenda Jaguar, Gleba Santaninha, s/nº, Zona Rural, em Nortelândia/MT, CEP: 78430-000; LF
PECUARIA BAHIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 30.118.631/0001-70,
localizada na Fazenda Rio do Meio, s/nº, Zona Rural, em Correntina/BA, CEP: 47650- 000; LF PECUARIA PARA
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 44.656.895/0001-92, Rodovia PA-140, s/nº,
KM 35, Zona Rural, em Tomé-Açu/PA, CEP: 68680-000; LF LOGISTICA LTDA, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 19.391.169/0001-48, localizada na Rodovia BR-364, KM 213, s/nº, Zona Rural, em
Nortelândia/MT, CEP: 78430-970; LF HOLDING AGRONEGOCIOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 28.699.410/0001-91, localizada na Avenida Miguel Sutil, nº 8000, Sala 1804-A, bairro
Ribeirão da Ponte, em Cuiabá/MT, CEP: 78040-400; e, LF ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES, pessoa jurídica
de direito privado, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 27.406.335/0001-60, localizada na Avenida Miguel Sutil, nº 8000,
Sala 1803, bairro Ribeirão da Ponte, em Cuiabá/MT, CEP: 78040-400 – em conjunto denominados GRUPO LFPEC. O
Grupo LFPEC, narra que atua no segmento de atividades agropecuárias sendo entusiasta da utilização de tecnologia de
irrigação sustentável, agricultura regenerativa e uso de insumos biológicos na exploração de suas atividades. Afirma
que teve crescimento vertiginoso ao longo da última década, notadamente entre os anos de 2018 e 2021, nos quais teve
desenvolvimento robusto ao focar em reestruturação administrativa (implantação de sistemas de gestão e controladoria,
realização de auditoria dos balanços), o que lhe possibilitou a exploração da atividade rural de modo mais sustentável.
Alega que a expansão, contudo, não se limitou ao Grupo LFPEC: todo o grupo, incluindo-se os produtores rurais
(pessoas físicas), ora devedoras passou por expansão de suas operações entre os anos de 2018 e 2021, mediante a
implementação de visão societária focada na capitação profissional de recursos e monitoramento de gado. Asseveram



que na atual estrutura societária, as devedoras LFPEC-MT, LFPEC-BA e LFPEC-PA se dedicam a exploração da
pecuária e agricultura, enquanto as Requerentes LF LOG e LF CARNES exploram atividades no segmento de transporte
de gados e cereais, comércio de animais para abate e intermediação de compra e venda de animais, grãos e insumos,
respectivamente. Esclarece que a atividade agropecuária desenvolvida pelo Grupo LFPEC consiste em uma unidade de
negócio familiar, mediante a utilização dos esforços e estrutura conjunta de todas as empresas do grupo. Ampara a
pretensão no advento da pandemia da Covid-19, que trouxe imensos desafios para a montagem, manutenção e
ampliação de toda a estrutura utilizada pelo Grupo, e que mesmo antes da pandemia, as operações do Grupo foram
impactadas com os adventos do mercado interno, como desvalorização da pecuária, volatilidade de taxas de juros e
encargos, e excesso de chuvas no segundo semestre de 2020 estendeu-se até o 1º trimestre de 2021, o que comprometeu
o desenvolvimento das atividades. Com essas considerações, argumenta que a recuperação judicial é apresentada como
alternativa para reestruturar passivos e assegurar a manutenção da atividade, empregos e contribuições à economia
local. Assim requer o deferimento do processamento da presente recuperação judicial. Atribuiu à causa o valor de R$
R$ 193.930.342,15 (cento e noventa e três milhões e novecentos e trinta mil e trezentos e quarenta e dois reais e quinze
centavos). A petição veio acompanhada de documentos digitalizados. A decisão interlocutória proferida ao Id.
181825828 deferiu o pedido de tutela de urgência e, por consequência, antecipou os efeitos do período de blindagem, e
determinou a realização da constatação prévia. O laudo fora colacionado ao Id. 185612232. Os autos vieram conclusos
para decisão. É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. I – REQUISITOS PARA O PROCESSAMENTO DA
RECUPERAÇÃO JUDICIAL É importante destacar, de início, que a recuperação judicial, instituto criado e regido pela
lei 11.101/2005, tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim de
permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo,
assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica. (art. 47). E, para assegurar que
o instituto de recuperação judicial seja voltado àqueles cujas atividades, de fato, merecem ser preservadas, a lei
11.101/2005 estabeleceu a imprescindibilidade de preenchimentos de requisitos previstos nos artigos 48 e 51 do
diploma legal, de forma cumulativa. Veja-se: Art. 48. Poderá requerer recuperação judicial o devedor que, no momento
do pedido, exerça regularmente suas atividades há mais de 2 (dois) anos e que atenda aos seguintes requisitos,
cumulativamente: I – não ser falido e, se o foi, estejam declaradas extintas, por sentença transitada em julgado, as
responsabilidades daí decorrentes; II – não ter, há menos de 5 (cinco) anos, obtido concessão de recuperação judicial;
III - não ter, há menos de 5 (cinco) anos, obtido concessão de recuperação judicial com base no plano especial de que
trata a Seção V deste Capítulo; (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014) IV – não ter sido condenado ou
não ter, como administrador ou sócio controlador, pessoa condenada por qualquer dos crimes previstos nesta Lei. (...) §
3º Para a comprovação do prazo estabelecido no caput deste artigo, o cálculo do período de exercício de atividade rural
por pessoa física é feito com base no Livro Caixa Digital do Produtor Rural (LCDPR), ou por meio de obrigação legal
de registros contábeis que venha a substituir o LCDPR, e pela Declaração do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física
(DIRPF) e balanço patrimonial, todos entregues tempestivamente. (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020) (Vigência). §
4º Para efeito do disposto no § 3º deste artigo, no que diz respeito ao período em que não for exigível a entrega do
LCDPR, admitir-se-á a entrega do livro-caixa utilizado para a elaboração da DIRPF. (Incluído pela Lei nº 14.112, de
2020) (Vigência). § 5º Para os fins de atendimento ao disposto nos §§ 2º e 3º deste artigo, as informações contábeis
relativas a receitas, a bens, a despesas, a custos e a dívidas deverão estar organizadas de acordo com a legislação e com
o padrão contábil da legislação correlata vigente, bem como guardar obediência ao regime de competência e de
elaboração de balanço patrimonial por contador habilitado. (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020) (Vigência) (...) Art.
51. A petição inicial de recuperação judicial será instruída com: I – a exposição das causas concretas da situação
patrimonial do devedor e das razões da crise econômico-financeira; II – as demonstrações contábeis relativas aos 3
(três) últimos exercícios sociais e as levantadas especialmente para instruir o pedido, confeccionadas com estrita
observância da legislação societária aplicável e compostas obrigatoriamente de: a) balanço patrimonial; b)
demonstração de resultados acumulados; c) demonstração do resultado desde o último exercício social; d) relatório
gerencial de fluxo de caixa e de sua projeção; e) descrição das sociedades de grupo societário, de fato ou de direito;
(Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020) (Vigência) III - a relação nominal completa dos credores, sujeitos ou não à
recuperação judicial, inclusive aqueles por obrigação de fazer ou de dar, com a indicação do endereço físico e eletrônico
de cada um, a natureza, conforme estabelecido nos arts. 83 e 84 desta Lei, e o valor atualizado do crédito, com a
discriminação de sua origem, e o regime dos vencimentos; (Redação dada pela Lei nº 14.112, de 2020) (Vigência) IV –
a relação integral dos empregados, em que constem as respectivas funções, salários, indenizações e outras parcelas a
que têm direito, com o correspondente mês de competência, e a discriminação dos valores pendentes de pagamento; V –
certidão de regularidade do devedor no Registro Público de Empresas, o ato constitutivo atualizado e as atas de
nomeação dos atuais administradores; VI – a relação dos bens particulares dos sócios controladores e dos
administradores do devedor; VII – os extratos atualizados das contas bancárias do devedor e de suas eventuais
aplicações financeiras de qualquer modalidade, inclusive em fundos de investimento ou em bolsas de valores, emitidos
pelas respectivas instituições financeiras; VIII – certidões dos cartórios de protestos situados na comarca do domicílio
ou sede do devedor e naquelas onde possui filial; IX - a relação, subscrita pelo devedor, de todas as ações judiciais e
procedimentos arbitrais em que este figure como parte, inclusive as de natureza trabalhista, com a estimativa dos
respectivos valores demandados; (Redação dada pela Lei nº 14.112, de 2020) (Vigência) X - o relatório detalhado do
passivo fiscal; e (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020) (Vigência) XI - a relação de bens e direitos integrantes do ativo
não circulante, incluídos aqueles não sujeitos à recuperação judicial, acompanhada dos negócios jurídicos celebrados



com os credores de que trata o § 3º do art. 49 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020) (Vigência) § 1º Os
documentos de escrituração contábil e demais relatórios auxiliares, na forma e no suporte previstos em lei,
permanecerão à disposição do juízo, do administrador judicial e, mediante autorização judicial, de qualquer interessado.
§ 2º Com relação à exigência prevista no inciso II do caput deste artigo, as microempresas e empresas de pequeno porte
poderão apresentar livros e escrituração contábil simplificados nos termos da legislação específica. § 3º O juiz poderá
determinar o depósito em cartório dos documentos a que se referem os §§ 1º e 2º deste artigo ou de cópia destes. § 4º
Na hipótese de o ajuizamento da recuperação judicial ocorrer antes da data final de entrega do balanço correspondente
ao exercício anterior, o devedor apresentará balanço prévio e juntará o balanço definitivo no prazo da lei societária
aplicável. (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020) (Vigência) § 5º O valor da causa corresponderá ao montante total dos
créditos sujeitos à recuperação judicial. (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020) (Vigência) § 6º Em relação ao período de
que trata o § 3º do art. 48 desta Lei: (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020) (Vigência) I - a exposição referida no inciso
I do caput deste artigo deverá comprovar a crise de insolvência, caracterizada pela insuficiência de recursos financeiros
ou patrimoniais com liquidez suficiente para saldar suas dívidas; (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020) (Vigência) II -
os requisitos do inciso II do caput deste artigo serão substituídos pelos documentos mencionados no § 3º do art. 48
desta Lei relativos aos últimos 2 (dois) anos. (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020) (Vigência). II - DA
COMPETÊNCIA O art. 3º da Lei n. 11.101/2005 determina que será competente para processar e julgar pedido de
recuperação judicial o juízo da comarca onde a empresa tiver seu principal estabelecimento: Art. 3º É competente para
homologar o plano de recuperação extrajudicial, deferir a recuperação judicial ou decretar a falência o juízo do local do
principal estabelecimento do devedor ou da filial de empresa que tenha sede fora do Brasil. Vale ressaltar que não
importa, para os fins do art. 3º da Lei n. 11.101/2005, que o estatuto ou o contrato social da sociedade empresária
prevejam que determinado local é o principal estabelecimento do devedor. O que fixa a competência do juízo é a
correspondência do momento de distribuição da inicial (Art. 43 – CPC/2015), com o local onde ocorra o maior volume
de negócios da devedora, ou seja, é o local em que se encontra o centro vital das principais atividades do devedor.
Nesse sentido: (...) A qualificação de principal estabelecimento, referido no art. 3º da Lei n. 11.101/2005, revela uma
situação fática vinculada à apuração do local onde exercidas as atividades mais importantes da empresa, não se
confundindo, necessariamente, com o endereço da sede, formalmente constante do estatuto social e objeto de alteração
no presente caso. (...) STJ. 4ª Turma. REsp 1006093/DF, Rel. Min. Antônio Carlos Ferreira, julgado em 20/05/2014.
Com efeito, de acordo com a documentação apresentada junto à exordial, assim como explicitado no laudo de
constatação, a maior operação do grupo encontra-se em Nortelândia, o principal estabelecimento em Porto Esperidião,
cidades que estão inseridas na esfera de competência deste Juízo, conforme se depreende da Resolução TJ-MT/OE n. 10
de 30 de julho de 2020. Veja: 1ª Vara Cível (Núcleo de Recuperação Judicial e Cartas Precatórias – NRJCP) Processar e
julgar as ações que versarem sobre pedidos de recuperação judicial, falência e seus respectivos incidentes, bem como
homologação de plano de recuperação extrajudicial, liquidação extrajudicial ou ordinária de sociedade empresária;
incorporação de créditos da massa falida, assim como execução e quaisquer feitos que, por força de lei, devam ter curso
no juízo da falência ou da recuperação judicial, pedido de insolvência civil, emque figure como parte pessoa jurídica ou
física, com domicílio comercial nas comarcas e municípios integrantes do Polo I – Região Sul – Cuiabá (Várzea
Grande. Chapada dos Guimarães; Poconé e Santo Antônio de Leverger), Polo II – Oeste – Cáceres (Araputanga,
Comodoro, Jauru, Mirassol D’Oeste, Porto Esperidião, Pontes e Lacerda, Rio Branco, São José dos Quatro Marcos e
Vila Bela da Santíssima Trindade), Polo V – Centro- Oeste – Diamantino (Arenápolis, Nortelândia, Nova Mutum,
Nobres, Rosário Oeste e São José do Rio Claro) e Polo VI – Oeste – Tangará da Serra (Barra do Bugres, Campo Novo
do Parecis e Sapezal), bem como cartas precatórias cíveis da Comarca de Cuiabá, exceto as deprecatas de competência
das Varas Especializadas da Infância e Juventude, de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, JUVAM, e do
Meio Ambiente. Grifei. Portanto, restou demonstrado que este Juízo é competente para processar e julgar pedido de
recuperação judicial do devedor. III – LITISCONSÓRCIO ATIVO Em sua petição inicial, os devedores pleitearam
pelo reconhecimento da consolidação processual e substancial. De acordo com a legislação brasileira, a consolidação
processual consiste na possibilidade de várias sociedades empresárias ingressarem, em conjunto, com um único pedido
de recuperação judicial, bastando, para tanto, que haja afinidade de questões por ponto comum de fato ou de direito
(CPC – art. 113, III), o que, evidentemente, ocorre nas empresas pertencentes a um mesmo Grupo Econômico. Tal
conjuntura, contudo, não obsta a autonomia patrimonial das sociedades que integram o litisconsórcio ativo. Ocorre que,
a consolidação processual não induz necessariamente à substancial, atualmente tratada no art. 69- L da Lei 11.101/05,
sendo que esta última consiste num litisconsórcio unitário (CPC – art. 116), no qual será conferido o mesmo desfecho
para todas as sociedades do grupo, afastando-se a autonomia patrimonial das mesmas, de modo que tenham uma relação
de credores única e, consequentemente, um único plano a ser apresentado para deliberação em AGC. Sobre o tema, a
jurisprudência pátria compreende: “Recuperação judicial. Decisão determinando a inclusão de empresa do mesmo
grupo econômico no polo ativo da demanda. Agravo de instrumento da recuperanda cuja inclusão se determinou.
Hipótese dos autos em que a consolidação substancial, efetivamente, se justifica, dada a demonstração de confusão
patrimonial e da existência de movimentação de recursos entre as empresas. Com efeito, a consolidação substancial é
obrigatória, e deve ser determinada pelo juiz, "após a apuração de dados que indiquem disfunção societária na condução
dos negócios das sociedades grupadas, normalmente identificada em período anterior ao pedido de recuperação
judicial." (SHEILA C. NEDER CEREZETTI) Decisão agravada confirmada. Agravo de instrumento desprovido. TJSP;
Agravo de Instrumento 2050662- 70.2019.8.26.0000; Relator (a): Cesar Ciampolini; Órgão Julgador: 1ª Câmara
Reservada de Direito Empresarial; Foro de Campinas - 9ª. Vara Cível; Data do Julgamento: 07/08/2019; Data de



Registro: 08/08/2019; Data de Registro: 08/08/2019. O art. 69 – J, da lei de recuperação judicial, estabelece: Art. 69-J.
O juiz poderá, de forma excepcional, independentemente da realização de assembleia-geral, autorizar a consolidação
substancial de ativos e passivos dos devedores integrantes do mesmo grupo econômico que estejam em recuperação
judicial sob consolidação processual, apenas quando constatar a interconexão e a confusão entre ativos ou passivos dos
devedores, de modo que não seja possível identificar a sua titularidade sem excessivo dispêndio de tempo ou de
recursos, cumulativamente com a ocorrência de, no mínimo, 2 (duas) das seguintes hipóteses: (Incluído pela Lei nº
14.112, de 2020) (Vigência) I - existência de garantias cruzadas; (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020) (Vigência). II -
relação de controle ou de dependência; (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020) (Vigência). III - identidade total ou
parcial do quadro societário; e (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020) (Vigência). IV - atuação conjunta no mercado
entre os postulantes. (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020). (Vigência). No caso ora em apreciação, de forma inicial, o
constatador prévio destacou a composição societária. O laudo de constatação prévia é explicito em destacar que “a
análise dos cadastros de produtores rurais revela que os requerentes, na condição de produtores rurais, desenvolvem
suas atividades nos mesmos estabelecimentos. Essa constatação, aliada à visita in loco, evidencia a existência de um
grupo econômico de fato entre eles, reforçada pelo vínculo familiar decorrente do casamento. Ressalta-se que Francisco
Camacho figura como sócio em todas as pessoas jurídicas requerentes. A interdependência nas atividades rurais, o
compartilhamento de recursos e a confusão patrimonial observada corroboram essa conclusão”; e complementa: “A
interdependência torna-se ainda mais evidente ao analisar as matrículas dos imóveis pertencentes aos requerentes,
especialmente em razão das anotações de alienação fiduciária e das garantias cruzadas. Esse fato pode ser exemplificado
pela matrícula do imóvel rural denominado Fazenda Campo Grande, situado no município de São Desidério, no estado
da Bahia, registrado sob o número 547:”. Portanto, em atenção à documentação colacionada aos autos, assim como o
teor do laudo de constatação, RECONHEÇO a existência de consolidação substancial entre os requerentes, importando
na necessidade de apresentação de plano único, com tratamento igualitário entre seus credores. IV – APRECIAÇÃO
DO PEDIDO DE PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. No caso ora em apreciação, o pedido de
recuperação judicial fora ajuizado pelos produtores rurais Francisco Ferreira Camacho, Adel Ayoub Malouf Camacho e
pelas empresas LF Industria e Comercio de carnes e Derivados Ltda, LF PEC Mato Grosso Ltda, LF Pecuária Bahia
Ltda, LF Pecuária Pará Ltda, LF Logística Ltda, LF Holding Agronegócios Ltda e LF Administração e Participações,
integrantes do GRUPO LFPEC. E, de acordo com as documentações apresentadas pelos devedores (Id. 181456035,
181456035, 181456018, 181456018, 181456018, 181456018, 181456018, 181456018), as atividades das mencionadas
empresas iniciaram em tempo superior ao período mínimo de 02 (dois) anos, de modo que resta preenchido o requisito
estabelecido no art. 48. Há de se pontuar, ainda, que conforme a documentação Id. 181456038, os devedores
cumpriram, igualmente, o requisito estabelecido pelo Tema Repetitivo n.1145 – STJ. Ademais, verifica-se que o
devedor demonstrou, por intermédio de juntada de certidões, “não ser falido” (art. 48, I), “não ter, há menos de 05
(cinco) anos, obtido concessão de recuperação judicial” (art. 48, II), “não ter, há menos de 05 (cinco) anos, obtido
concessão de recuperação judicial com base no plano especial” (art. 48, III), “não ter sido condenado ou não ter, como
administrador ou sócio controlador, pessoa condenada por qualquer dos crimes previstos nesta Lei”. (Id. 181456032).
Os devedores expuseram, ainda, as causas concretas da situação patrimonial das razões da crise econômico-financeira,
preenchendo, assim, o requisito do art. 51, I. (Id. 181456016 – fl. 4). Quanto ao requisito constante no art. 51, II, de
acordo com o laudo de constatação, os devedores apresentaram as demonstrações contábeis dos exercícios 2021, 2022 e
2023, assim como balancetes que compreendem o período de janeiro a dezembro de 2024 (Id. 181456036, 181456037 e
181456403), e fluxo de caixa que se encontra projetado até o ano de 2026. Logo, considerando que o devedor
apresentou toda a documentação pertinente, verifico o atendimento ao requisito legal. O art. 51, III, exige a juntada da
relação nominal completa dos credores, sujeitos ou não à recuperação judicial, inclusive aqueles por obrigação de fazer
ou de dar, com a indicação do endereço físico e eletrônico de cada um com a discriminação de sua origem, e o regime
dos vencimentos. Neste sentido, considerando que os devedores anexaram junto à exordial a mencionada relação (Id.
181456022 a 181456031), percebe-se o preenchimento do mencionado requisito Ademais, nota-se que o grupo
colacionou ao Id. 181456040 a relação integral dos empregados, cujo documento expõe a função, salário, indenizações
e demais parcelas a que têm direito, de modo que resta preenchido o art. 51, IV. Concernente a exigência estabelecida
no art. 51, V, nota-se que este fora preenchido, conforme se depreende do conteúdo do laudo de constatação e, em
especial, à documentação colacionada junto à exordial. O requisito presente no art. 51,VI foi atendido satisfatoriamente,
porquanto o grupo devedor, em documento Id. 181456392, colacionou a relação dos bens particulares. Restou
demonstrado, ainda, o requisito do art. art. 51, VII. (Id. 181456393). Ademais, a documentação colacionada ao Id.
181456394 é capaz de demonstrar que o grupo preencheu, igualmente, o requisito do art. 51, VIII. Conforme se
depreende do laudo de constatação e, também, do Id. 181456395, o grupo devedor preencheu, igualmente, o requisito
constante no art. 51, IX, visto que apresentou as ações judiciais em que este figura como parte. Ademais, em análise aos
documentos colacionados junto à exordial, verifica-se que o preenchimento dos incisos X e XI. (Id. 181456397 e
181456400). O laudo, em conclusão, expõe: “Quanto à regularidade e à situação real de funcionamento das unidades
produtivas dos requerentes, bem como à capacidade de alcançar os benefícios sociais visados pela Lei de Recuperação e
Falências (LRF), como geração de empregos, renda e circulação de riquezas, constatou-se que tais requisitos estão
presentes. Conforme exposto no item V, as condições atuais dos requerentes evidenciam a viabilidade de atender a esses
objetivos, desde que usufruam dos benefícios previstos na LRF. Por todo o exposto, conclui-se o presente Laudo de
Constatação Prévia que os requerentes, FRANCISCO FERREIRA CAMACHO, ADEL AYOUB MALOUF
CAMACHO, LF INDUSTRIA E COMERCIO DE CARNES E DERIVADOS LTDA, LF PEC MATO GROSSO



LTDA, LF PECUÁRIA BAHIA LTDA, LF PECUÁRIA PARÁ LTDA, LF LOGÍSTICA LTDA, LF HOLDING
AGRONEGÓCIOS LTDA E LF ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES, atendem aos requisitos estabelecidos nos
artigos 47, 48 e 51 da Lei nº 11.101/2005.” Portanto, em apreciação à situação fática narrada, aos documentos
colacionados nos autos e, também, com base no laudo de constatação prévia, compreendo que o grupo devedor
preencheu todos os requisitos previstos na Lei 11.101/2005, de modo que o deferimento do processamento da
recuperação judicial é a medida que se impõe. V – ESSENCIALIDADE DE BENS Sabe-se que crédito fiduciário,
conforme estabelece o art. 49, § 3º da lei 11.101/2005, não é sujeito à recuperação judicial e, portanto, não é atingido
pelo período de blindagem. Contudo, conforme bem pontua o jurista brasileiro Marcelo Barbosa Sacramone, “embora
as execuções de créditos extraconcursais prossigam normalmente, com a possibilidade de atos de constrição sobre o
patrimônio do devedor, os bens de capital essenciais, na hipótese de créditos do art. 49, §§ 3º e 4º, não poderão ser
retirados durante o período”. E continua: Nesse caso, ainda que ocorra o inadimplemento do devedor em relação aos
créditos não sujeitos do art. 49, § 3º, referidos credores não poderão fazer a constrição do próprio ativo. O credor titular
da posição de proprietário fiduciário de bens móveis ou imóveis, de arrendador mercantil, de proprietário ou promitente
vendedor de imóvel cujos respectivos contratos contenham cláusula de irrevogabilidade ou irretratabilidade ou de
proprietário em contrato de venda com reserva de domínio, apesar de não ter seu crédito submetido aos efeitos da
recuperação judicial e de modo a prevalecer seus direitos de propriedade sobre a coisa e as condições contratuais, não
poderá retirar do estabelecimento do devedor os bens de capital essenciais a sua atividade empresarial durante o período
de suspensão. No mesmo sentido, a jurisprudência destaca: “os créditos decorrentes da alienação fiduciária não se
submetem aos efeitos da recuperação judicial, contudo, durante o período de blindagem, estabelecido pelo art. 6º, § 4º,
da Lei nº 11.101/2005, não se permite a venda ou a retirada, do estabelecimento da devedora, de bens de capital
essenciais à sua atividade empresarial, a fim de possibilitar a superação da crise econômico-financeira em que se
encontra.” (N.U 1021652-39.2024.8.11.0000, CÂMARAS ISOLADAS CÍVEIS DE DIREITO PRIVADO, DIRCEU
DOS SANTOS, Terceira Câmara de Direito Privado, Julgado em 21/11/2024, Publicado no DJE 26/11/2024). No caso
ora em apreciação, o GRUPO LFPEC, em sua petição inicial, pleiteou pela declaração de bens de capital essenciais à
manutenção das atividades empresariais, uma vez que “os devedores correrão o risco de ter o seu patrimônio esvaziado
para pagamento do respectivo crédito, em detrimento de toda a coletividade de credores que ainda deverá aguardar para
receber seus créditos”. Em sede de constatação prévia, o profissional designado, de forma inicial, explicitou que
“entende-se como essencial todo bem cuja perda ou inutilização comprometeria de forma grave a continuidade das
atividades normais da empresa. Nesse sentido, incluem-se, por exemplo, máquinas e equipamentos indispensáveis à
produção, instalações essenciais, veículos fundamentais para operações logísticas, entre outros bens diretamente
relacionados ao funcionamento regular do negócio. A atividade rural compreende a exploração de práticas como
agricultura, pecuária, extração e exploração vegetal e animal, apicultura, avicultura, suinocultura, sericicultura,
piscicultura, entre outras”. Neste contexto, o constatador, em seu laudo, enfatizou que: Os bens essenciais à atividade
rural são aqueles indispensáveis para a manutenção da produção, como veículos de transporte, geradores, silos,
colheitadeiras, tratores, fabricas de ração, aviões agrícolas entre outros. Algumas despesas que podem ser classificadas
como custos de custeio e investimento para a atividade rural incluem: computador, telefone, fax, combustíveis,
lubrificantes, salários, aluguéis, arrendamentos, ferramentas e utensílios. Incluem-se como essenciais, também, os
produtos estocados nas fazendas destinados à alimentação do rebanho, assim como os insumos utilizados para o plantio,
correção do solo e aplicação de herbicidas. Incluem-se, ainda, os venenos e vacinas empregados no controle de pragas e
doenças que afetam o rebanho, as pastagens e as lavouras. Na declaração do Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF), os
bens utilizados na produção devem ser informados na ficha específica de Atividade Rural, que no presente caso estão
relacionados no ID 181456033, a partir da página Pág. 45. Os requerentes têm como atividade principal a criação de
bovinos para corte; criação de bovinos para leite; criação de bovinos, exceto para corte e leite; cultivo de soja; cultivo de
milho; transporte rodoviário de cargas, exceto produtos perigosos e mudanças, nas modalidades intermunicipal,
interestadual e internacional, gestão e apoio administrativo, gestão de propriedade imobiliária. Essa informação reforça
a relevância de bens indispensáveis às suas operações, dado que a continuidade de suas atividades depende diretamente
da manutenção de sua frota de veículos e de outros recursos logísticos essenciais. No que se refere à essencialidade do
acervo patrimonial relacionado no ID 181456402, verifica-se que, pelas características dos bens e pelo perfil da
operação, os itens são essenciais às atividades desenvolvidas pelos Requerentes. Durante a visita in loco, foi possível
verificar o funcionamento das atividades operacionais dos Requerentes. Esses processos envolvem alguns dos bens
relacionados no ID 181456402. Tratando-se de imóveis rurais, tratores, colheitadeiras, benfeitorias, insumos e
implementos utilizados diretamente nas operações dos Requerentes, entende-se que tais bens configuram-se como
essenciais para a continuidade das atividades. É possível verificar, assim, que o constatador, em visita in loco, indicou
os bens essenciais à atividade do grupo devedor, demonstrando que a ausência destes comprometeria de forma grave a
continuidade regular da atividade empresarial. Logo, considerando que os bens indicados no laudo de constatação são
empregados diretamente na atividade empresarial, compreendo que a declaração de essencialidade é a medida que se
impõe, porquanto a ausência dos mencionados bens comprometeria o objetivo central da lei de recuperação judicial, isto
é, o soerguimento do grupo devedor com a consequente a manutenção da fonte produtora, do emprego dos
trabalhadores e dos interesses dos credores. Tornando-se, assim, vedado, o arresto, penhora, sequestro, busca e
apreensão e constrição judicial ou extrajudicial dos bens indicados no laudo Id. 185612232 – fl. 27/29. VI –
DISPOSITIVO Portanto, com essas razões, e com base no art. 52 da Lei 11.101/2005: I – DEFIRO o
PROCESSAMENTO DA PRESENTE RECUPERAÇÃO JUDICIAL, ajuizada por FRANCISCO FERREIRA



CAMACHO, produtor e empresário rural, inscrito no CPF/ME sob o nº 520.174.439-72, inscrito na Junta Comercial do
Estado de Mato Grosso - JUCEMAT, com CNPJ/ME registrado sob o nº 54.152.190/0001-91, inscrito, também, na
Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP, com CNPJ/ME registrado sob o nº 20.968.189/0001-18; ADEL
AYOUB MALOUF CAMACHO, produtora e empresária rural, inscrita no CPF/ME sob o nº 537.759.881-49, inscrita
na Junta Comercial do Estado de Mato Grosso - JUCEMAT, com CNPJ/ME registrado sob o nº 54.253.918/0001-71,
ambos com endereço localizado na Av. Miguel Sutil, nº 8000, Sala 1804, bairro Ribeirão da Ponte, em Cuiabá/MT,
CEP: 78040-400; LF INDUSTRIA E COMERCIO DE CARNES E DERIVADOS LTDA, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 27.895.350/0001-10, Av. Miguel Sutil, nº 8000, Sala 1804, bairro Ribeirão da
Ponte, em Cuiabá/MT, CEP: 78040-400; LF PEC MATO GROSSO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita
no CNPJ/ME sob o nº 29.295.477/0001-23, localizada na Fazenda Jaguar, Gleba Santaninha, s/nº, Zona Rural, em
Nortelândia/MT, CEP: 78430-000; LF PECUARIA BAHIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ/ME sob o nº 30.118.631/0001-70, localizada na Fazenda Rio do Meio, s/nº, Zona Rural, em Correntina/BA,
CEP: 47650- 000; LF PECUARIA PARA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/ME sob o nº
44.656.895/0001-92, Rodovia PA-140, s/nº, KM 35, Zona Rural, em Tomé-Açu/PA, CEP: 68680-000; LF LOGISTICA
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 19.391.169/0001-48, localizada na Rodovia
BR-364, KM 213, s/nº, Zona Rural, em Nortelândia/MT, CEP: 78430-970; LF HOLDING AGRONEGOCIOS LTDA,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 28.699.410/0001-91, localizada na Avenida Miguel
Sutil, nº 8000, Sala 1804-A, bairro Ribeirão da Ponte, em Cuiabá/MT, CEP: 78040-400; e, LF ADMINISTRACAO E
PARTICIPACOES, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 27.406.335/0001-60, localizada
na Avenida Miguel Sutil, nº 8000, Sala 1803, bairro Ribeirão da Ponte, em Cuiabá/MT, CEP: 78040-400 – integrantes
do GRUPO LFPEC, de modo que deverão apresentar um único Plano de Recuperação Judicial, observando-se os
artigos 53 e seguintes da lei de recuperação judicial. II - NOMEIO como administrador judicial a empresa IN LEGE
ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL, CNPJ n° 47.324.626/0001-17, endereço Rua Mistral, 324, conj. 505, Ed. The Point
Smart Business – Jardim Bom Clima – Cuiabá – MT, CEP n° 78048-222, telefone (11) 91170 -3637, e-mail
contato@inlege.com.br, a ser intimado por e-mail e por telefone, mediante, certidão nos autos, para, aceitando o
encargo que lhe foi atribuído, em 48 (quarenta e oito) horas, assinar o termo de compromisso de bem e fielmente
desempenhar o cargo e assumir todas as responsabilidade a ele inerentes (artigo 33, da Lei n.º 11.101/2005). Por
consequência, DETERMINO que a Secretaria Judicial, no mesmo ato de intimação, encaminhe o termo de
compromisso para o e-mail da empresa, que deverá ser assinado e devolvido, também por correspondência eletrônica ao
e-mail da Secretaria cba.1civel@tjmt.jus.br. Com fundamento no art. 24 da Lei de Recuperação Judicial, “observados a
capacidade de pagamento do devedor, o grau de complexidade do trabalho e os valores praticados no mercado para o
desempenho de atividades semelhantes”, FIXO a remuneração do administrador judicial em (3%) sobre o valor total
dos créditos arrolados. Ressalta-se que a importância ora arbitrada, deverá ser paga pela parte autora diretamente ao
Administrador Judicial, mediante conta corrente ser informada nos autos, em 48 (quarenta e oito) parcelas mensais,
levando-se em conta o prazo médio previsto para o encerramento da presente recuperação judicial. III – DETERMINO
A SUSPENSÃO do curso da prescrição das obrigações da parte autora, que sejam sujeitas ao regime da recuperação
judicial ou falência. (art. 6°, I). IV – DETERMINO A SUSPENSÃO das execuções ajuizadas contra a parte autora,
inclusive daquelas dos credores particulares do (s) sócio (s) solidário (s), relativas a créditos ou obrigações sujeitos à
recuperação judicial ou à falência. (art. 6°, II). permanecendo os respectivos autos, todavia, no Juízo onde se processam
(art. 6º, § 1º, 2º e 3º); cabendo aos devedores a comunicação da referida suspensão aos Juízos competentes. V -
DETERMINO A PROIBIÇÃO de qualquer forma de retenção, arresto, penhora, sequestro, busca e apreensão e
constrição judicial ou extrajudicial sobre os bens dos devedores, oriunda de demandas judiciais ou extrajudiciais cujos
créditos ou obrigações sujeitem-se à recuperação judicial ou à falência. VI – FIXO multa diária de R$5.000,00 (cinco
mil reais) que será aplicada ao credor que incidir em descumprimento das ordens ora determinadas. DECLARO que as
suspensões e proibições indicadas nos itens III, IV e V, deste dispositivo, permanecerão validas pelo prazo estabelecido
em lei, contados do decisum Id. 181825828, no entanto, não se aplicam aos créditos referidos nos §§ 3º e 4º do art. 49,
da Lei 11.101/05, admitida, todavia, a competência do juízo da recuperação judicial para determinar a suspensão dos
atos de constrição que recaiam sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade empresarial durante o prazo
de suspensão, a qual será implementada mediante a cooperação jurisdicional, na forma do art. 69 do CPC, observado o
disposto no art. 805 do referido Código. (LRF – art. 6, §7º-A). VII – DETERMINO que o grupo devedor apresente
diretamente à Administração Judicial, enquanto perdurar a recuperação judicial, contas demonstrativas mensais, até o
dia 20 do mês seguinte, sob pena de destituição de seus administradores (LRF – art. 52, IV), devendo ainda, entregar à
Administração Judicial todos os documentos por ela solicitados, assim como comprovantes de recolhimento de tributos
e encargos sociais e demais verbas trabalhistas. Também deverá utilizar a expressão “Em Recuperação Judicial” em
todos os documentos que for signatário. (LRF – art. 69, caput). VIII - COMUNIQUE-SE ao Registro Público de
Empresas e à Secretaria Especial da Receita Federal a anotação da recuperação judicial nos registros correspondentes
(LRF – Art. 69, §único, com redação dada pela Lei n.º 14.112/2020). IX - A Administração Judicial deverá manter
endereço eletrônico na internet, com informações atualizadas sobre o processo, com a opção de consulta às peças
principais (LRF - art. 22, II, “k”) devendo ainda manter endereço eletrônico específico para o recebimento de pedidos
de habilitações ou a apresentação de divergências, ambos em âmbito administrativo, com modelos que poderão ser
utilizados pelos credores. X - EXPEÇA-SE EDITAL, nos termos do art. 52, §1º, da Lei 11.101/05, com prazo de 15
(quinze dias) dias corridos para habilitações ou divergências que deverão ser apresentadas diretamente à Administração



Judicial (art. 7º, §1º), por meio de endereço eletrônico a ser criado especificamente para esse fim, e que deverá constar
do edital. XI - INTIME-SE o devedor para, no prazo e 24 (vinte e quatro) horas, encaminhar para o e-mail da Secretaria
do Juízo (cba.1civeledital@tjmt.br.), a relação de credores, nos termos do artigo 41 da Lei n. 11.101/05, em meio
eletrônico (formato word), sob pena de revogação da presente decisão, viabilizando a complementação da minuta com
os termos desta decisão. XII - DETERMINO A INTIMAÇÃO do MINISTÉRIO PÚBLICO e da Fazenda Pública
Federal e de todos os Estados, Distrito Federal e Municípios em que o devedor tiver estabelecimento, a fim de que
tomem conhecimento da recuperação judicial e informem eventuais créditos perante o devedor, para divulgação aos
demais interessados (LRF – art. 52, V). XIII - DETERMINO a dispensa da apresentação de certidões negativas para que
o devedor exerça suas atividades, observado o disposto no § 3º, do art. 195, da Constituição Federal e no artigo 69, da
n.º 11.101/2005 (LRF – art. 52, II). XIV - Com base no item V da fundamentação desta decisão interlocutória,
DECLARO a essencialidade dos bens indicados no laudo Id. 185612232 – fl. 27/29, ficando vedado, pelo mesmo prazo
do stay period, o arresto, penhora, sequestro, busca e apreensão e constrição judicial ou extrajudicial sobre estes bens.
XV - DETERMINO a retirada do sigilo do presente processo, com o cadastramento da administradora judicial.
Cumpra-se, expedindo-se o necessário. Cuiabá-MT, data registrada no sistema. MARCIO APARECIDO GUEDES Juiz
de Direito

         De acordo com as disposições dos artigos 4º, §3º, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de
2006 e 224 do Código de Processo Civil, considera-se como data da publicação o primeiro
dia útil seguinte ao da disponibilização da informação. 
         A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.
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